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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA _____ VARA DA COMARCA DE ________________
PIC número/ano
(Referente ao SIMP nº (número de cadastro no SIMP)
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, por meio do(a) Promotor(a) de Justiça que esta subscreve, vem, perante Vossa Excelência, com fundamento no artigo 129, inciso I, da Constituição Federal de 1988, e no art. 1º e seguintes da Resolução nº 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, manifestar-se nos termos que se seguem:

Como é cediço, o Supremo Tribunal Federal, no bojo das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs 6298, 6299, 6300 e 6305), entendeu, conforme item 4, da Ata de Julgamento, publicada, em 24 de agosto de 2023:

“Por unanimidade, atribuir interpretação conforme aos incisos IV, VIII e IX do art. 3º-B do CPP, incluídos pela Lei nº 13.964/2019, para que todos os atos praticados pelo Ministério Público como condutor de investigação penal se submetam ao controle judicial (HC 89.837/DF, Rel. Min. Celso de Mello) e fixar o prazo de até 90 (noventa) dias, contados da publicação da ata do julgamento, para os representantes do Ministério Público encaminharem, sob pena de nulidade, todos os PIC e outros procedimentos de investigação criminal, mesmo que tenham outra denominação, ao respectivo juiz natural, independentemente de o juiz das garantias já ter sido implementado na respectiva jurisdição (grifos nossos)”; 

Diante do quadro delineado, ressalta-se que, no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, sempre prevaleceu o entendimento de que a Constituição Federal e a legislação infraconstitucional asseguram ao Ministério Público o poder de realizar investigações no âmbito criminal. Aliás, a súmula nº 234 do STJ dispõe que a participação de membro do Ministério Público na fase investigatória criminal não acarreta o seu impedimento ou suspeição para o oferecimento da denúncia e que, em julgamento histórico ocorrido, em 14 de maio de 2015, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, fixou, em repercussão geral, a tese de que o “Ministério Público dispõe de competência para promover, por autoridade própria, e por prazo razoável, investigações de natureza penal, desde que respeitados os direitos e garantias que assistem a qualquer indiciado ou a qualquer pessoa sob investigação do Estado”. (RE 593727, Repercussão Geral, Relator: Min. CÉZAR PELUSO, Relator para Acórdão: Min. GILMAR MENDES, julgamento em 14/5/2015, publicação em 8/9/2015), doravante, diante dessa nova sistemática, a mera instauração de uma investigação criminal pelo Ministério Público deverá ser objeto de comunicação ao Poder Judiciário. 
Nesse viés, avulta anotar, ainda, por oportuno, que, nos termos do artigo 1º da Resolução nº 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, “o procedimento investigatório criminal é instrumento sumário e desburocratizado de natureza administrativa e investigatória, instaurado e presidido pelo membro do Ministério Público com atribuição criminal, e terá como finalidade apurar a ocorrência de infrações penais de iniciativa pública, servindo como preparação e embasamento para o juízo de propositura, ou não, da respectiva ação penal.” (Redação dada pela Resolução n° 183, de 24 de janeiro de 2018).
À vista do exposto, em cumprimento ao determinado na decisão do STF acima transcrita, este Órgão de Execução Ministerial vem informar à Vossa Excelência que, no âmbito da ______ Promotoria de Justiça de _______________, tramita o Procedimento de Investigação Criminal ________ e, para conhecimento, seguem, em anexo, os autos da aludida investigação.

Por derradeiro, imperioso ressaltar que, a Resolução nº 181/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público estabelece em seu artigo 15 que “os atos e peças do procedimento investigatório criminal são públicos, nos termos desta Resolução, salvo disposição legal em contrário ou por razões de interesse público ou conveniência da investigação”. Destarte, em razão da decretação do sigilo das investigações deste Procedimento de Investigação Criminal, este Parquet requer que seja garantido o sigilo dos autos em razão das diligências ainda em andamento as quais seguem anexas. [parágrafo para os casos em que haja decretação de sigilo no bojo do PIC].
Termos em que,

Espera deferimento.
Nome da Comarca-PI, dia, mês e ano.

NOME DO MEMBRO MINISTERIAL

Promotor(a) de Justiça
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